
Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei  n.° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações

pgsteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006 e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
A  Pregoeira  do  Munícipio  de  Acopiara,  designada  pela  Poharia  n°  010/2021,  de  01  de  Janeiro  de  2021,  toma  público  para
conhecimento de todos os Ínteressados que as 08:30 horas do dia 10 de Fevereiro  de 2021, na sede da Comissão no Centro
Administrativo  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  situada  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira,  Acopiara  -

Cearà,   CEP:   63560-000,   em  sessão  pública,  dará  inicio  aos  procedimentos  de  recebimento  e  abehura  dos  envelopes
concementes  às  propostas de  preços,  fomalização  de  lances  verbais  e  documentos  de  habilitação  da  licitação  modalidade
PREGÃO  PRESENCIAL  N°  2021.01.22.02,  identi.ficado  abaixo,  mediante  as  condições  estabelecidas  no  presente  Edital  e
seus anexos.

ObJ`eto:

AQUISIÇAO    DE    URNAS    FUNERARIAS,    COROA    DE    FLORES   ARTIFICIAIS,

MORTALHAS  E  SERVIÇOS  DE  TRANSLAD0  FÚNEBRE  PARA  ATENDIMENTO
DAS   FÀMILIAS   EM   SITUAÇÃO   DE   VULNERABILIDADE   SOCIAL   ATENDIDAS

PELA    SECRETARIA    D0    TRABALHO    E    DESENVOLVIMENTO    SOCIAL    DO

MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO

TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO AO EDITAL.

ipo: Menor Preço

éritério de Julgamento: Por lTEM

Espécie: Pregão Presencial

Secretaria/Órgão lnteressado: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

DEF]NICÕES GERjNS:

T.esta"i:%#Ã;Ã|ãoo::\=+i#eavqiue#iÉ£'::;:::::#|#;scomosmesmosstgnmcados:
2.              LICITANTE: Pessoa Jurídti que participa desta licitação;
3.    HABILITAÇÃO:   Documentos  reférentes  à  verificação  atualizada  da  smação  juridica,   regularidade  fiscal  e  trabalhista,

q`¥alificação técnica, econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4.   ADJUDICATÀRIA: Pessoa Juridica vencedora da licitação, à qual serâ adjudicado o seu objeto;
5.   CONTRATANTE:   0   Município   de   ACOPIARA,   através   do(s)   Órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   signatàn.o(s)   do
instrumento contratu al;
6.   VENCEDORA:   Pessoa   Jurídica   à   qual   foi   adjudicado   o   objeto   desta   lici{ação,   e   é   signatária   do   Contrato   com   a

9.dmFj,nésctÀaLç,ãá;%,:Â;TERVEN,ÊNC,A.    A    Prefeítura    Muníc:pa,    de    ACoP,ARA,    que    é    o    Órgão    encarregado    do
acompanhamento e fiscalização do fomecimento;
8.    PREGOEIRA:  Servidora  designada  por  ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  que  realizará  os  procedimentos  de
credenciamento  dos  interessados]  recebimento  dos  envelopes  das  propostas  de  preços  e  da  documentação  de  habilitação,
abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos proponentes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à
escolha da proposta ou do lance de menor preço,  adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
tr?balhos   da  equipe   de   apoio,   recebimento,   o  exame  e  a  decisão  sobre   recursos  e  o   encaminhamento  do  processo
devidamente instruido, após a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação;
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10.    AUTORIDADE  SUPERIOR:  E  o  titular  do  órgão  ou  entidade  de  origem  desta  licitação,  Ordenadora  de  De§pe§a  do(s)
órgão(s) competente(s), incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu Projeto Básicon-ermo de referência, deteminar
a abertura da licitação,  decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor,  no caso de interposição
de recurso, homologar o resiiltado da licitação e promover a celebração do Contrato e contratos;
11.  lTEM:  Cada parcela que periaz o objeto desta licitação.
12.  PMA: -Prefeitura Municipal de ACOPIARA.

Í#PÕATicmFcm3i##FmE#D#AL£f:mi=AOEadBhÊÊ#PMEASEGUIRAPRESENTADAs:
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização do Contrato/contrato.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básícon-emo de Referência do Objeto;
Anexo  11 -Modelo de Proposta de Preços;

Anexo  111 -Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo lv -Minuta do Contrato.

1-DO OBJETO

1..1   -A  presente licitação  tem  por  objeto  a  AQUIS,lçÃO  DE  URNAS  FUNERÁRIAS,  COROA  DE  FLORES  ARTIFICIAIS,
MORTALHAS   E   SERvlços   DE  TRANSLADO   FÚNEBRE   PARA  ATENDIMENT0   DAS   FÁMILIAS   EM   SITUAÇÂO   DE
VULNERABILIDADE  SOCIAL  ATENDIDAS  PELA  SECRETARIA  D0  TRABALH0   E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  DO
MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,  CONFORME  ESPECIFICAçÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO
AO EDITAL, tudo de acordo com as especificações dos Anexos, parie integrante deste edital.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO
-                                                                         __   ___  _.-_  ________   __L________    __   ___L=_____.n_  _    '

2.1  -Recebimento dos documentos de condições de panicipação, credenciamento, dos envelopes de "propostas de preços" e
"documentos de habilitação";

2.2 -Verificação das condições de parii.cipação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances verbais entre os classificados;
2~.5 -Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 -Recursos:
2.7 -Adjudicação;

3 - DAS CONDIÇÕES  DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITA
3.1  -pessoa jurídica sob  a denominação de socíedades empresárias  (sociedades  em  nome coletivo,  em  comandita simples,
em  comandita  por ações,  anônima e límitada)  e de sociedades  simples  (associações,  fundações  e sociedades cooperativas)
regularmente  estabelecídos  neste   País,   cadastrados  ou   não   no   Cadastro  de   Fomecedores  da  Prefeitura  Municipal  de
ACOPIARA e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais
compativeis com o objeto da licitação.

3.1.1  -A total incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da lícítação Ímplicará na impossibilidade de

sua participação no certame.



3.3.1   -   Se   antes   do   inicio   da   aber[ura   dos   envelopes   de   preço   for  constatada   a   comunhão   de   sócios,   diretores   ou
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá pariicipar do certame.
3.3.2  -  Se  constatada  a  comunhão de  sócios,  diretores  ou  representantes entre  licitantes  pariicipantes  após  a abertura  dos
envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do

preço proposto.
3.4  -  Os  interessados  que  se  encontrem  em  processo  de  falência  ou  concordata,  de  dissolução,  de  fusão,  de  cisão  ou  de
incorporação,   ou  ainda,   que  estejam   cumprindo  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou   impedimento  de
contratar com  a  Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA-CE,  ou  tenham  sido  declaradas  inidôneas  e  estejam  impedidas  de  licitar
ou contratar com a Adminístração Pública Federal,  Estadual e Municipal, bem como lícitantes que se apresentem constituídos
na forma de empresas em consórcio, ou aínda.
3.5  -  Empresas  cujos  diretores,  gerentes,  sócios  e  responsàveis  técnicos  sejam  servidores  ou  dirigentes  da  PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA,  membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão,  bem como a PREGOEIRA ou membro da
Equipe de Apoio.

3.6  - A(s)  empresa(s)  pahicipante(s)  do  presente  processo  licitatório  deverá(ão)  esfar c/.eníe  que  o  objeto  adquín.do  estará
sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no
Projeto  Básicorrermo de  Referencia da presente  licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solícitado ou  ainda por

questão de interesse público devidamente justificado.
3.7  -  A  participação  na  licitação  implica  automaticamente  na  aceitação  integral  e  irretratàvel  dos  termos  e  conteúdos  deste
edital  e  seus  anexos,  a  observância  dos  preceitos  legais  e  regulamentos  em  vigor;  e  a  responsabilidade  pela  fidelídade  e
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
3.8 - As empresas enquadradas como  Microempresas (ME) e Empresas de  Pequeno  Porte  (EPP),  confome incisos  1  e  11  do
Artigo 3° da Lei  Complementar n°  123, de  14 de dezembro de 2006, e que pretenderem usufruírem de seus  benefícios nesta
licitação  do  regime  diferenciado  e  favorecido  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar,  no  ato  do  CREDENCIAMENTO  a
Cériidão Simplificada emitida pela Junta Comercial,  nos temos do art. 8° da lN  103/2007 do DNRC -Departamento Nacional
de Registro no Comércio.
3.9 -As empresas enquadradas no regime diferencíado e favorecido das  Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Pohe

(EPP) que não apresentarem a certidão prevista no subitem anterior,  poderão participar nomalmente do certame,  porém,  em
igualdade de condiçõe§ com as empresas não enquadradas neste regime.
3.10 -0 inicio da sessão de credenciamento dar-se-á até o horário previsto no preâmbulo deste edital sem tolerância (para os

proponentes) para possíveís atrasos, podendo haver atrasos exclusivamente por pane da Comissão, somente em caso foriuito
ou de força maior.
3.11  -Os documentos quanto a comprovação de condições de participação, deverão ser apresentados junto aos documentos
de credencíamento, na foma do item 4.6 e 4.8.

4 -D0 CREDENCIAMENTO
J ----.    ___                    __                       -=___
4.1  -No dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos documentos
necessários  à  condição  de  participação,  Credenciamento,  envelopes  contendo  as  Propostas  de  Preços  e  Documentos  de
Habilitação, devendo o interessado ou seu representante, se for o caso, credenciar-se a perante Pregoeira Oficial do Município
de ACOPIARA.

4.2 - Cada licitante deverâ apresentar-se com apenas 01  (um) representante, devidamente munído de documentação hábil de
credenciamento,  o  qual  será  o  único  admitido  a  Íntervir nas  diversas  fases  do  procedimento  licitatório,  respondendo  assim,

para todos os efeitos, pelo licitante representado.
4.3 -Tão somente a pessoa credencíada poderà Íntervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse efeito, um único
representante por licitante interessada;
4.4 -  Nenhuma  pessoa, ainda que munida de procuração,  poderá representar mais de uma empresa neste  Pregão, sob  pena
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4.5   -   No   decorrer  do   procedimento   licitatório,   os   licitantes   poderão   nomear   representantes,   caso   não   os   tenha   feito,
descredenciar ou  substituir os já nomeados,  desde que  apresente os  documentos  exigidos  neste  item.  Entretanto,  não  será
admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade licitante.

DOCUMENTOS  EXIGIDOS NESTA FASE

4.6 - Para o credenciamento do representante deverão ser apresentados os seguintes documentos:
4.6.1 -Cópia de seu documento oficia[ de identificação (com foto) do representante, válido na foma da lei; e
4.6.2  -  Procuração  pública  ou  instrumento  particular  de  mandato  (com  fima  reconhecida  em  cariório),  confome

modelo discriminado  no  item  1  do ANEXO  111  deste  Edital, ca§o o  representante não seja sócio-gerente,  diretor do  licitante ou
titular de firma individual;  e

4.6.3  -  Documento  que  comprove  a titularidade  do  outorgante  (atos  constitutivos  da  pessoa juridica,  ata  de  sua
eleição, etc.);  e

4.6.4  -  Declaração  de  Pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigêncías  quanto  à  proposta  e  à
habilitação previstas no Edital, confome modelo disposto no item 2 do ANEXO 111 deste Edital; e
4.7  -  Caso  o  credenciado  da  pessoa  juridica  licitante  seja  sócio-gerente,  diretor  do  licitante  ou  titular  de  fima  individual,
dispondo  por si  sÓ  de  poderes  de  representação,  deverão ser apresentados documentos que comprovem tal  condição  (atos
constitutivos da  pessoa juridica,  ata de sua eleição,  etc.),  nos quais estejam  expressos seus poderes  para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado do documento oficial de identificação.
4.8 - Os documentos elencados no subitem 4.6 deverão ser apresentados em separado dos envelopes de Proposta de Preço e
de Documentos de Habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos.
4.9   -   A   incorreção   ou   não   apresentação   dos   documentos   de   que   tratam   os   subitens   anteriores   não   implícará   na
desclas§ificação  do  proponente.  Todavia,  impedirá  o  repre§entante  de  se  manifestar  e  responder  pelo  parlicipante  rias
diversas etapas do  procedimento,  tendo em  vista o  Credenciamento que esta etapa é fundamental  e obrigatória ao presente

processo   (Art.   11,   inc.   lv  do   Decreto   n°   3.555   de   08/08/2000),   exceto   a  ausência  do   item   4.6.4,   bem   como   a  total
incompatibilidade do objeto social  da proponente com  o objeto da  lícitação,  na qual  estes,  implicam  no  descumpn.mento  das
condições de  participação  e consequentemente enseja ao desatendimento quanto às exigêncías editalícias,  proporcionando,
assim,   a  eliminação  sumària  do  competente  processo  licitatório,  acarretando  ao  não  prosseguimento  e  participação   nos
demais procedimentos e fases.
4.10  -A  PREGOEIRA  ao  iniciar os  trabalhos,  promoverá  a  chamada  para  credenciamento  de  todos  os  interessados  para
entregarem os documentos de credenciamento e envelopes, caso não exista demais manifestações, dar-se-á por encerrada a
etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes retardatários.

4.11  A declaração exigida  no credenciamento,  quando  não vier com firma reconhecida em cariório deverã
vir  acompanhada  com  o  documento  de  identidade  ou  equivalente  do  signatário/assinante,  para  que  seja
confrontada a assinatura.

5 -DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES
_          __    __       --,-,                                                                         __:LLi_==_     _

5.1  -Além dos documentos de condição de participação, credenciamento, prevístos nos itens 3 e 4, cada licitante deverá ainda
apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Píeço" e "Documentos de Habilitação".
5.2- Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de Habilitação" deverão ser entregues
em   envelopes  separados,   opacos  e   lacrados,.rubricados   no  fecho,   endereçados   à   Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,
Ídentíficados com o número da presente licitação-, com o nome do licitante, o número do CNPJ, os titulos dos seus conteúdos

!`.3:°!:àt:sd:sprde::::Ue"nT::Unmeecnet::ádrço!a£j'i€#i:i"}'arçeãs:enc;'V;rT::tnet.eiicitaçãopoderãoserapresentadosemoriginai,
cópia de publicações em órgão da impressãQ oficial, cópia do origin.al autenticada por cartório competente ou cópia



5..3.1-  Não  serão

PREFÉli'URÀ     DE

ACOPIARA

documentos  apresent,ádos  por  meío  de  fítas,  àjscos  magnétícos,  fí,mes  ou  cÓpías  em  fac.símí,e,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravu,üs,  desenhos,  gráficos  óu  catàlogós  apenas  como  formà  de  ilustração  das

propostas de preço.                                                           !
5.3.2-  Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  de  condições  de

participação,  credenciamento,  as  propostas  de  preços  e  documentos  referentes  à  habilitação,  deverão  ser apresentados  no
idioma oficial do  Brasil.

5..3.3- Quaisquer documentos necessários à pafticipação no presente certame licitatório,  apresentados em  lingua estrangeira,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutorjuramentado.
5.4  -  Nas  certidões  apresentadas  neste  processo,  quando  não  consignado  o  respectivo  prazo  de  validade  em  seu  bojo,
deverão  ter sido  emitidas  nos  60  (SESSENTA)  DIAS  anteriores  à  data  marcada  para  o  recebimento  dos  envelopes,  salvo
determinação legal específica em contrârio, comprovada mediante documento.

5.4.1  -Excetuam a exigência anterior, os documentos a qiie se referem os itens 7.4.1  e 7.4.2 deste edital;

Õ±EPRLEÊ=,ffi`t=2±_-_T=r-
6.1  -A  proposta  de  preços  deverá  §er elaborada  em  01  (UMA)  VIA em  papel  timbrado  ou  com  carimbo  com  os  dados  do
interessado,  manuscrita em  letra de forma em tinta não  lavável ou confeccionada  por màquina,  impresso  por computador ou

qualquer processo  eletrônico,  sem  altemativas,  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  datada  e  assinada,  e,  contendo  na  parie
ekterna do envelope comespondente as seguintes indicações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

PREGAO  PRESENCIAL N.° 2021.01.22.02
LIC ITANTE:                                                 C N PJ

ENVELOPE N.° 01  (PROPOSTA DE PREçOS)

6.2-A proposta de preços deverà ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO 11 deste Edital, contendo:
6.2.1-A modalidade e o número da licitação;

6.2.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
6.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, número da conta corrente, agência bancária, Ídentificação do respectivo banco,
e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;

_0_
6.2.4- Prazo de entrega màximo, conforme os temos do edital;
6.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.2.6-  Os  itens  cotados,   nos  quantitativos  licitados,  segundo  a  unidade  de  medida  consignada  no  edital,  com  a
respectiva marca;
6.2.7- Os valores unitários em algarismo§ de cada item;

6.2.8 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.2.9  -  Declaração  da  licitante  que,   nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros? deslocamentos de pessoal,  custos e demais
despesas que possam incidir sobre o fomecimento licitado,  inclusive a margem de lucro.

6.3  -  Caso  a  Proposta de  Preço  apresentada,  esteja sem  a  devida  assinatura,  na foma  do  item  6.1  deste  edital,  a  mesma

poderá   ser  assinada   no   momento   da   constatação   da  falha,   desde   que   os   responsáveis   legais   estejam   previamente
credenciados e estêjam presentes na sessão correspondente e credenciados para o ato.
6.4 -  Os  preços constantes da  proposta do  licitante deverão  conter apenás duas casas decimais após a vírgula,  cabendo ao
licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as  duas  casas  decimais  dos  centavos,  e  deverão  ser
cotados em moeda corrente nacional.
6.5  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  respon§abilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear qualquer
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6.7 -Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
6.7.1-A proposta deve LÇ,ontemplar o quantitativo do item em sua totalidade confome licitado.

roposta de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital e seus anexos, em especial

quanto  à  especificaçãó :dos  bens  e  as  condições de  participação,  competição, julgamento  e  fomalização  do  Contrato:  bem
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à  legislação aplicável,  às  Leis  Federais  n°  10.520/02 e 8.666/93,
alterada e consolidada.
6.9 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estiniados para a contratação,  insehos na planilha anexa
ao processo.
6.`10  -Na  análise  das  propostas  de  preço  a  Pregoeira  observará  preferencialmente  o  preço  unitário,  facultando-lhe,  porém,
segundo critério de conveniência e opor[unidade observar o preço total.
6.11  -Será desclassificada a proposta de preço§ apresentada em desconformidade com o item 6 deste edital.
6.12  -Somente  serão  aceitos  os  documentos  acondicionados  no  envelope  "A"  não  sendo  admitido  o  recebimento  pela
Pregoeira, de qualquer outro documento, nem pemitido à licitante fazer qualquer adendo aos já entregues a Pregoeira.
6.13 -A Pregoeira poderá, a qualquer tempo, solicitar demonstração do objeto desta licitação para melhor avaliação, ficando o
licitante  obrigado,  sob  pena  de  desclassificação,  a  apresentar tal  amostra/demonstração,  no  prazo  definido  pela  Pregoeira,
contados a pariir da intimação.
6.13.1  -No caso a amostra do item,  esta será recebida da forma designada pela Pregoeira,  no prazo estipulado,  remetida ao
órgão interessado na licitação, por ocasião da abertura das propostas de preços, e analisada por técnico designado pelo titular
do órgão, devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu e visado pelo titular do órgão.
6.13.2 -No caso da situação referida anteriomente no item 6.13 e 6.13.1, a Pregoeira fomecerá aos interessados, o resultado
o, da   análise   feita   pelos   responsáveis   técnicos,   mediante   Laudo   Técnico,   no   prazo   máximo   dito   no   momento   da
entrega/execução da amostra/demonstração e procederà em seguida, dando continuidade nos trâmites seguintes do processo
na foma do item 3 deste edital.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7..1-0 envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser apresentado na
forma do subitem 5.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
PREGÂO  PRESENCIAL N.° 2021.01.22.02
LICITANTE:                                                   CNPJ

ENVELOPE  N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

7.2- Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  na foma dos ahigos 34 a 37 da Lei Federal n.°
8.666/93,   alterada   e  consolidada,   habilitar-se-ão  à  presente   licitação   mediante  a   apresentação  dos   documentos   abaixo
relacionados  (subitens  7.3  a  7.7),  os  quais  serãto  analisados  pela  Pregoeira  quanto  a  sua  autenticidade  e  o  seu  prazo  de
validade.

7.3 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1   REGISTRO   COMERCIAL,   no  caso  de  empresário   individual,   no   registro   público   de   empresa   mercantil   da  Junta
Comercial;  devendo,  no  caso  da  lícítante  ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  regístro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2  -  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no

registro   público  de  empresa  mercantil   da  Junta   Comercial,   em   se  tratando  de   sociedades  empresàrias  e,
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus adminístradores; devendo,  no caso da li
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro da Junta onde  opera com  averbação  no  registro  da Jun
matriz.

caso  de
nte ser a

tem  sede a



7..3.3 - lNSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socíedades simples -exceto cooperativas - no Cartório de Registro
das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,  no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência,  apresentar  o  registro  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas  Juridicas  do  Estado  onde  opera  com  averbação  no
Cahório onde tem sede a matriz.
7.3.4  -  DECRETO  DE AUTORIZAÇÃO,  em  se tratando de  empresa ou  sociedade estrangeíra em funcionamento  no  País,  e
ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a  atividade
assim o exigir.
7.3.5 -Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do(s) Sócio(s) Administrador(es), vâlido na forma da lei;

7.4-RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

7.4.1-Prova de inscn.ção no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confome o caso, relativo ao domícilio ou sede do
lioitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Õ;:í:::|:r:VÊàdeendmagE`:#ad,e(,ceoTs:::âov:l:aé:h:daãr::ooTjuntaNegat,vadeDébitoquantoaosTributosFedemiseaDivida`   Ativa da União (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições previdenciàn.as;

7.4.3.2-a  Fazenda Estadual (Cer[idão  Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
7.4.3.3-   a   Fazenda   Municipal   (Certidão   Negaüva   de   Débitos   Municipais)   do   domicilio   ou   sede   do   licitante,   e   desta
Municipalidade;

7.4.3.4-o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS;
7.4.3.5-a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT).

7.4.4- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas de  Pequeno  Pone (EPP)  deverão apresentar toda a documentação exigida  para
efeíto de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.4.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, serà assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
temo  inicial  corresponderâ  ao  momento  em  que o  proponente for declarado  o  vencedor do certame,  prorrogàveis  por igual

período,  a  critério  da  Comissão  de  Pregões,   para  a  regulan.zação  da  documentação  e  emissão  de  eventuais  certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.4.6-  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem

prejuizo das sanções previstas no ari. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lTEM, confome o caso.

07.5.RELATIVAÀQUALIFICAÇÃOECONÔMICO.FINANCEIRA:
7.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo dístribuidor da sede da pessoa jurídica;
7.5.2-Prova de  Capital  minimo equivalente a  10%  (dez  por cento) do valor estimado da contratação (confome item  cotado),
emitida em data não superior a 60  (sessenta)  dias.  0 Capital social deverà ser comprovado através da Ceriidão Simplificada
da Junta Comercial ou documento equivalente.

7.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:
7.6.1-Comprovação de Aptidão da Pessoa Jurídica, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades  e  prazos  com  o  objeto  da  licitaçã-9]  através  de  atestado  de  capacidade  técnica,  fornecido(s)  por  pessoa(s)
jurídica(s) de direito públíco ou  privado,  acompanhado do respectivo contrato de prestação de servíços ou nota fiscal se for o
Caso.
7.6.1.1   -0  Atestado  dé  Capacidade  Técnica,  referida  no  subitem  7.6.1   deve  ser  apresentado  com  fima  reconhecida  da

pessoa que atestou a capacidade técnica.
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perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho algum,  salvo  na condição  de aprendiz,  a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
7.7.2-  Declaração  expressa de  integral concordãncia com os termos deste edital e seus anexos,  conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;
7.7.3-Declaração,  sob as penalidades cabiveis,  de  inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente
da  obrigatoriedade  de  declarar ocorrências  posteriores,  confome  modelo  constante dos Anexos  deste edital  (art.32,  §2°,  da
Lei  n.° 8.666/93).

7.8  - A documentação constante dos envelopes de  habilitação que forem  abeftos  integrará os  autos do  processo  licitatório  e
não será devolvida.
7.8.1  -Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da fase de
competição poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão, exceto, caso haja interposição de recursos, onde
os  mesmos  ficarão  sob  a  guarda  da  Comissão  de  Pregões,  podendo  ser  requerido  somente  ao  julgamento  definitivo  do
mesmo.
7.8.2  -  Os  documentos  não  retirados  pemanecerão  em  poder da  Pregoeira,  devidamente  lacrados,  durante  30  (trinta)  dias
corridos à disposição dos respectivos licítantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruidos.
7.9  -  As  declarações  exigida  na  habilitação,  quando  não  vierem  com  firma  reconhecida  em  cariório  deverão  vir
acompanhadas com o documento de identidade ou equivalente do signatário/assinante,  para que seja confrontada a
assinatura.
7.10  -Será  inabilítado  o  licitante  que  não  atender  as  exigências  deste  edital  referentes  à  fase  de  Habilitação,  bem  como
apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e foma.

8 -DOS  PROCEDIMENTOS E DEMAIS  INFORMAçÕES DA SESSÂO PÚBLICA (CERTAME)
-J-                                            ______    _        ---T.    ,_          1        ----   L-

8.1  -0 Pregão será do tipo presencial,  com  a abertura da licitação em sessão pública,  dirigida por uma Pregoeira,  e realizar-
se-à  no  endereço  constante  do  Preâmbulo  deste  Edital,  seguindo  o  trâmite  indícado  abaixo  e  obedecendo  a  legislação  em
vigor.

8.2-  RECEBIMENT0  DOS  DOCUMENTOS  DE  CREDENCIAMENTO  E  ENVELOPES:  A  partir  do  horário  estabelecido  no

preâmbulo  deste  Edital  terá  inicio  à sessão  pública do  Pregão  Presencial,  na  presença  dos  representantes  dos  licitantes  e
demais  pessoas  que  queiram  assistir  ao  ato,  onde  a  Pregoeira  receberá  de  cada  licitante  ou  de  seu  representante  os
documentos  a  que  se  referem  o  item  4  deste  edital  (Credenciamento)  e  os  envelopes  01   (Propostas  de  Preços)  e  02

(Documentos de Habilitação) em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, fazendo registrar o nome
dos licitantes que assim procederam.
8.2.1  -Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pela Pregoeira.
8.2.2 -Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

8.3-  CREDENCIAMENTO:   No  inicio  da  sessão  os  representantes  dos  interessados  em  participar  do  certame  deverão  se
identificar e se for o caso comprovar a existência dos  necessàrios  poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao ceriame, na foma do item 4 deste instrumento, assinando então lista de presença.

8.4-   ABERTURA   DOS   ENVELOPES   CONTENDO   AS   PROPOSTAS   DE   PREçOS:   Abertos   os  envelopes   contendo   a
"Proposta de Preços" de todos os lícitantes, a Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a verificação da confomidade das

propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital.  A  seguir,   a  Pregoeira  infomará  aos  pariicipantes  presentes  quais
licitantes apresentaram propostas de preços para o(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores oferiados.
8.4.1-ApÓs a aberiura dos envelopes contendo as propostas de preços a Pregoeira examinará a compatibilidade desta com os
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8.4.2-  A  Pregoeira  poderá,  a  qualquer  tempo,  determinar  a  suspensão  da  sessão,  a  fim  de  que  o  setor  técnico  da(s)
Secretaria(s)  interessada(s)  na presente licítação proceda ao exame de qualidade e compatibilidade dos itens com os termos
do edital,  na forma do item 6.13 deste edital.
8.5- CLASSIFICAÇÃO  INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de todos os IÍcitantes, em ordem decrescente de
valor, classificando o licitante com proposta de MENOR PREÇO POR ITEM   e aqueles que tenham apresentado propostas em
valores sucessivos e superiores em até  10%  (dez por cento)  relativamente à de MENOR PREÇO  POR ITEM,  para que seus
representantes pariicipem dos lances verbais.
8.5.1-  Caso  não  sejam  verificadas  no  mínimo  03  (três)  propostas  de  preços  nas  condições  definidas  no  sub  item  7.5,  a
Pregoeira classificarâ as melhores propostas,  até o màximo de 03 (três),  para que seus representantes pam.cipem dos lances
verbais, quaisciuer que sei.am os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
8.6-   LANCES  VERBAIS:   Em  seguida,  serà  dado  inicio  à  etapa  de  apresentação  de  lances  verbais,  que  deverão  ser
formulados de foma sucessíva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguíntes disposições:
8.6.1~ A  Pregoeira convidará  indivídualmente os  licitantes classificados,  de foma seqüencial,  a  apresentar lances verbais,  a

pariir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais,  em ordem decrescente de valor.  No caso de empate de
valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
8.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriomente registrado.
8.6.3-A Pregoeira no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbaís terá a prerrogativa de:

a) deteminar um intervalo minímo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) deteminar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

8.6.4- Não será aceito o  lance realizado em desacordo com as deteminações emanadas da Pregoeira na foma do sub  item
anterior.

8.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar lance no

prazo detemínado pela Pregoeira na foma da alínea "b" do sub item 8,6.3.
8.6.6- Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante, mesmo excluído da rodada de lances por não ofertar lance
menor do que os concorrentes, poderà ofertar o seu menor preço a fim de clas§ificação;
8.6.7-  A  desistência  em  apresentar  lance  verbal,  quando  convocado  pela  Pregoeira,  implicará  exclusão  do   licitante  das
rodadas posteriores de oferia de lances verbais, ficando sua últíma proposta registrada para efeito de classificação ao final da
etapa competitiva.

8.6.8-Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas as oferias em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
8.6.9- A  Pregoeira  poderà  negociar diretamente  com  o  proponente  para que  seja obtido  preço  melhor para  a Administração
nas  situações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realizando-se,  depois  de  declarado  o  encerramento  da  etapa
competitiva  se  a  oferta  não  for  aceitável,   ou  se  o  licítante  classificadõ  for  considerado  inabilitado,   no  exame  de  oferta
subsequente.
8.6.10-Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances verbais,
o .desempate se farà por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
8.6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte,  nos temos do art. 44 da Lei Complementar
no  i23,  de 2006.

8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.6.11.2.   Não  ocorrerá  empate  ficto  quando  o  melhor  lance  tiver  sido  apresentado  por  empresa  que  se  enquadre  como
microempresa ou empresa de pequeno pohe.
8.6.12. Para efeito do disposto no item 8.6.11  deste Edítal, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-à da seguinte forma:

a)  A  microempresa  ou  empresa  de  péqueno  porte  mais  bem  classificada  serà  convocada  para,  em  querendo,



b)  não  ocorrendo a contratação  da microempresa ou  empresa de  pequeno  porte,  na foma do inciso anterior,  serão
convocadas  as  remanescentes  ME/EPP  que  põrventura  se  enquadrem  no  mesmo  intervalo  percentual  de  5%,  na  ordem
classificatória, para o exercicio do mesmo direito; `

c)  No  caso  de  igualdade  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem no aludído intervalo, serâ realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor ofer[a, desde que não haja lances.
8.6.13-Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realízada a classificação final das propostas, a
Pregoeira examinará a aceitabilidade do pn.meiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de
menor  preço  e  o  valor estimado  para  a  contratação  constante  da  planilha  anexa  ao  processo,  decidindo  motivadamente  a
respeito.

8.6.14-Tratando-se de  preço  inexequivel,  a  Pregoeira  poderá deteminar ao  licitante  que comprove a exequibilidade de  sua

proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
8.6.15-Ocorrendo  a  hipótese tratada  no  subitem  anterior,  a  Pregoeira  abrirá o  envelope  de  habilitação  do  licitante  primeiro
classificado Usob condição", considerando o disposto no subitem anterior.
8.6.16-Diante da hípótese tratada no subitem  8.6.13 a  Pregoeira poderá, também "sob condição",  negociar diretamente com o
classificado subsequente  para que  seja obtida  melhor oferia que  a sua proposta  anteriomente oferecida a fim  de conseguir
menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriomente classificado.
8.6.17-0 lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistê.ncia dos lances ofertados, sujeitando-se
o lícitante desistente às penalidades constantes deste edital.
8.6.18-    Os    licitantes    que    apresentarem    preços    excessivos    ou    manifestamente    inexequiveis,    serão    considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
8.6.19-Considerar-se-ão  preços  manifestamente  inexequiveis  aqueles  que  forem  simbólicos,   irrisórios  ou  de  valor  zero,
incompativeis com os preços de mercado, acrescídos dos respectivos encargos.
8.6.20-   Não   serão   adjudicadas   propostas   com   preços   unitários   e/ou   global   superiores   aos   valores   estimados   para   a
contratação, constantes da planilha anexa ao processo.
8.6.20.1  - Serão considerados compatíveis com os de  mercado os preços  registrados que forem  iguais ou  inferiores à  média
daqueles  apurados  pelo setor competente  da  Prefeitura  de ACOPIARA,  responsável  pela  elaboração  e  emissão  da  referida
Planilha,  as§im também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
8.6.21-Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unítàrios, deverá a Pregoeira, antes da convocação de
todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação des§es preços ao valor do lance final.
8.6.22-  Caso  a  licitante  classificada  com  o  MENOR  PREçO  POR  ITEM  seja  uma  ME/EPP  e  esta  apresente  restrições  na
comprovação  da  regulan.dade  fiscal,  será  convocada  para  apresentar  a  documentação  regularizada.  Conta-se  a  paftir  da
declaração de vencedora do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  prorrogáveis por igual  período, a cn.tério da Pregoeira,

para regularização da documentação, nos termos do § 1 o do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
8.6.23-  A  não-regularização  da  documentação,   no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,   Ímplicará  decadência  do  direito  à
contratação, sendo facultado ao (à)  Pregoeira (a) convocar os licitantes remanescentes,  na ordem de classificação crescente,
revogar a licitação ou o  lTEM/item,  conforme o caso.
8.6.24-  Caso  a  licitante classificada com  o  MENOR  PREçO  POR  ITEM seja uma empresa  não  beneficiada  pelo tratamento
di.ferenciado e não apresente situação  regular,  no ato da assinatura do Contrato,  será convocado outro  licitante,  observada a
ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
8.6.25-  0  Contrato  deverá  ser  assinado  em  até  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS  da  convocação  do  licitante  declarado  vencedor,
observados os itens 8.6.22, 8.6.23 e 8.6.24, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.

8.7-  HABILITAÇÂO   DO   LICITANTE  CLASSIFICADO:   Existindo  proposta  classificada  aceitàvel,  a  Pregoeira  anunciarà  a



8.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.7.3-Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinarà a oferta subsequente, pemitida negociação
-subitem  8.6.9  do  edital,  ven.ficando  a sua aceitabilidade  e  procedendo à verificação da  habilitação  do  licitante,  na  ordem  de

classificação,   e  assim  sucessivamente,   até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  integralmente  ao  edital,   sendo  o
respectivo licitante declargdo vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.7.4- Quando todos os líçítantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Adminisúação poderá fixar
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas
das causas referidas neste artigo.
8.7.5- A  Pregoeira terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final de cada etapa
competitiva de cada lTEM ou ao final do julgamento de todos os lTEM.

8.8. RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licítante(s) vencedor(es) do certame, qualquer licitante

oiaocdu:,raánT.a-||f:sjtuanri:rid:#:neagoii:apdàmoendt:,3a(:rt:sn,çiia:eci:Ledp.::rfi:ccaui::,::md:emg:;jr?ic:tTn?::ddae:|nete,s.::::t;:âi.:z::à
apresentar contrarrazões em  prazo sucessivo também de 03  (três) dias com.dos (que começará a correr do témino do  prazo
da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.8.1-0  recurso  será  dirigido  ao(s)  Secretário(s)  Gestor(es),  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderâ  reconsiderar  sua
decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente infomado, devendo, neste caso,
a  decisão  ser  proferida  dentro  do  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contado  do  recebimento  do  recurso  pelo(s)  Secretário(s)
Gestor(es).
8.8.2-  Não  serão  admitidos  recursos  apresentados  fora  do  prazo  legal  e/ou  subscritos   por  representante  não  habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção
de interpor o recurso pelo Licitante.

8.8.4-0 recurso contra decisão da Pregoeira terâ efeito suspensivo.
8.8.5-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão Presencial, importará
a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao(s) licitante(s) vencedor(es).
8.8.6-A petição poderá ser feita na própn.a sessão e, se oral, será reduzida a temo em ata, facultado a Pregoeira o exame dos
fatos e julgamento imediato do recurso.
8.8.7- 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.8.8-   Decidido(s)   o(s)   recurso(s)   e   constatada   a   regularidade   dos   atos   procedimentais,   o(s)   Secretàrio(s)   Gestor(es)
homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação;
8.8.9-A intimação dos atos decisórios da administração -Pregoeira ou Secretàrio(s) -em sede recursal serà feita mediante
afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  na  imprensa  oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura de  ACOPIARA,
conforme disposto a Lei Orgânica do Município.

8.8.10-Os  autos do processo  administrativo  permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão de
Pregão.

1

8.9.  ENCERRAMENTO  DA SESSÃO:  Da sessãõ do Pregão  Presencial será lavrada ata circunstanciada,  que mencionarà os
licitantes credenciados,  as propostas escritas e Verbais apresentadas,  na ordem de classificação,  a análise da documentação
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e
sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
8.9.1-Ao final da sessão, caso não haja Íntenção de interposição de recurso e o preço final seja Ígual ou Ínferior ao previsto ao
valor  orçado  pela  Administração,   será  feita  pela  Pregoeira  a  adjudicação  ao  licitante  declarado  vencedor  do  certame  e



8.10. SUSPENSÃO DA SESSÃ0
8.10.1-A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura

para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
8.10.2-A Pregoeira poderá] para analísar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar

pareceres técnicos e suspender a sessão para realjzar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

8.11-lNDICAÇÃO  DO  VENCEDOR:  No  julgamento  das  propostas/ofehas  será  declarado  vencedor o  Licitante  que,  tendo
atendido  a  todas  as  exigências  deste  Edital,  apresentar o  MENOR  PREçO  POR  ITEM,  cujo  objeto  do  certame  a  ela  será
adjudicado.
8.11.1 - Não serão consideradas oferias ou vantagens não previstas neste Edital.

9 . DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

9.1-As despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações que  p_oderão advir desta  licitação  correrão  à conta das  seguintes
dotações orçamentárias e fontes de recursos:  RECURSO ORDINÁRlo.

ÓRGÂO
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENT0 DE

ORÇ. P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE DESPESAS

07 0702 08.244,0806.2.048 100100 3.3.90.32.00

1 o - DA ADJUDlcAÇÂo E HOMOLOGAÇÃo Do pRocEsso m}ITATÓRlo
_  --         _   _                    T____ =_____=_T:T==..   L

10.1  -A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja  proposta de preços ou  lance verbal seja classificado em primeiro
lugar, se não hou\/er recurso, é da competência da PREGOEIRA, quando não houver recurso.
102 -A homologação deste pregão é da competêncía do(a) Gestor(a) da SECRETARIA MUNICIPAL COMPETENTE.
10.3 -O(a)  Gestor(a) da(s)  Secretaria(s)  Municipal Competente se reserva o dineito de não homologar ou  revogar o  presente

processo,    por   razões   de   interesse   público   decomente   de   fato   superveniente   devidamente   comprovado   e   mediante
fu ndamentação escrita.
10.4 -A homologação]  conforme se verifique a necessidade,  estará sujeita, ainda, à afierição das infomações prestadas pela
licitante  vencedora,  inclusive  no  que  se  refere  à  inspeção  h  loco  na  sede  da  empresa  para  fins  de  verificação  de  que  se
emcontra em  pleno funcionamento,  incluhdo sua Hentificação extema e identificação de pessoal executando serviços durante
o horàrio normal de füncionamento.

10.5-A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11  - CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO,  DILIGÊNCLAS,  REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO
_,-                                                                                     JJIJ--                                                                              -         _  _  _

11.1-Qualquer   pessoa   poderà   solicitar   esclarecimentos,   providências   ou lri::++g:=r  -o   ato   convocatório   deste   Pregão
Presencial.  No caso de impugnação, qualquer cidadão é pahe tiitima para impugnar um edffl de ncitação por irregularidade
na aplicação da Lei n° 8.66ô/93 no prazo de até 05 (cinco\ dias antes da data fixada recebimento das propostas. Quando for
licitante, a Ímpugnação deverá ser realizada até o seciundo dia útil que anteceder a aberiura dos en\/elopes de habilitação.
11.1.1-Decairá do direíto  de  impugnar os termos do  edital de  licitação  perante a Administração aquele que  não  o fizer dentro
do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
11.1.2-A impugnação felta tempestivamente pelo licitante não o impedírà de pariicipar do processo licitatório até o trânsito em

ju,Úado da decisão a ela Per(inente.
11 L2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos,  pnovidências ou  Ímpugnações  mediante  petição confeccionada



devidamente datada,  assinada e protocolada na sede da Comissão de  Pregão da Prefeitura Municípal de ACOPIARA, dentro
do prazo editalício e por meio eletrônico (licitaacopiara@hotmail.com);

11,2,3-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
11.2.4-o pedido,  com suas especificações;
11.3-Caberà a Pregoeira decídir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.4-A  resposta do  Municipio de ACOPIARA-Ce,  será disponibilizada a todos os interessados  mediante  afixação de cópia da
Íntegra do ato  proferido  pela administração  na Ímprensa oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  conforme
disposto a Lei Orgânica do Municipio.
11.5- 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
11.6-Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  temos  do  edital  será
designada nova data para a realização do certame, exceto quando,  inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação
das propostas.
11.6.1-Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma foma  que  se  deu  ao  texto  origínal,  exceto  quando,

0inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
11.7-DILIGÊNCIA:  Em  qualquer  fase  do  procedimento  licitatório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,  poderà  promover
diligências   no   sentído   de   obter  esclarecimentos,   confimar  infomações   ou   pemitir  sejam   sanadas   falhas   fomais   de
documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior de  documento  ou  infomação  que
deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
11.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionaís deverão fazê-lo no prazo detemínado  pela

:;eg.oeÉrEaúàoGbApéÀaodÊdãàcúa#aoç:ão6,nabuí#:íçpÍ:. de  ACOP,ARA.CE  poderá  revogar  a  ,,c,tação  por  razões  de  Ínteresse
público, no todo ou em pane ou anular esta licitação, em qualquer etapa do proces§o.

12 - DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

12.1-As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos  contratos,
sub§critos  pelo  Município,  através  da  Secretaria  Gestora,  representada  pelo  Secretário(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e  o
licitante   vencedor,   que  observará  os  temos   da   Lei   n.°  8.666/93,   da   Lei   n.°   10.520/02,   deste  edital   e  demais   normas

peninentes.
12.1.1-Integra o presente instrumento (ANEXO  IV) o modelo do contrato a ser celebrado.
12.1.2-   Os   licítantes   além   das   obrigações   resultantes   da   observância   da   Legislação   aplicàvel,   deverão   obedecer   às

©dis.!?Súçoõme:,::eandcaa:::cj[:çcã°on;râta°a-ufonn9dxaad:::t:peedt::'t.e,oMun,cipiodeAcopiARA.cEconvocaràoncitantevencedorpara
assinatura dos contratos, que fimarà o compromisso para futura contratação entre as par[es,  pelo prazo previsto,  nos termos
do modelo que integra este Edital.
12.2.1-0  Licitante Vencedor terá o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS,  contado  a  partir da convocação,  para  subscrever o
contrato.  Este  prazo  poderá ser prorrogado  uma vez,  por igual  periodo,  quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante o
seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de ACOPIARA-CE.
12.2.1.1    -A   convocação   do   licitante   vencedor   se   dará   através   de   publicação   em   jornal   de   grande   circulação   ou
correspondência com Avi§o de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a ser fomecido pelo Licitante na

ia2S.Ê.i:2P|°PÉ°Sdt:'icn::ifr°aT:sFo°ndse::,Í%Tde:'dd°o.sLicitantesmanterseusdadoscadastraisdevidamenteatualizados,incluindo
endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2.1.3 -0  licitante  que  não  atender justificadamente  a convocação  no  prazo  assinalado  no  Ítem  12.2.1  será  enquadrado
será  incurso no teor do art.  81  da  Lei n° 8.666/93, ocasião em que será convocado a licitante classificada em segi
sem prejuízo de abeniira de processo administração para aplicação das penalidades cablveis e insertas na mesma 1
12.2.2-A recusa injustifi6ada ou a carência de justo motivo da vencedoratle não fomalizar 0 Contrato, no prazo
sujeitarà a Licitante à aplícação das penalidades previstas neste Edital.

lugar,



='0
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vistas à obtenção de mel.hores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação

previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.3-lncumbirá à administração providenciar a publícação do extrato dos contratos nos quadros de aviso dos órgãos públicos
municipais,  até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura ou na foma prevista na Lei Orgânica do Municipio.
0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis temos aditivos.
12.4- 0 contrato sÓ poderá ser alterado em confomidade com os arigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.5-0 contrato produzirá seus juridicos e legaís efeitos a panir data de sua assinatura e vigerá ATÉ 31  DE DEZEMBR0  DE
2021 .

iz:Õ=A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos/execução de serviços quando
expedida a competente ordem de compras;

13 -DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

13.1-  DAS  ORDENS  DE  COMPRA/SERvlços:  0 fornecimento  dos  bens/serviços  licitados se  dará  mediante  expedição de
ORDENS  DE  COMPRA/SERVIÇO,  por parte da administração ao  licitante vencedor,  que poderão englobar integralmente os

quantitativos e/ou bens objeto da licitação (entrega Ímediata) ou apenas parte deles (execução fracionada),  de acordo com  a
conveniência e opoHunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).
13.1.1-A ordem de compra/auton.zação/serviço de fornecimento/execução emitida conterá o produto pretendido e a respectiva

qüantidade, devendo ser entregue/executado   ao contratante no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do Contrato.
13.1.2-Observadas  as  deteminações  e orientações constantes  da ordem  de  compra/auton.zação de fomecimento/execução
de sewíço, o fomecedor deverâ fazer a entrega do  produto/execução do serviço  no  local designado  pela Contratante, dentro
do prazo e horàrios previstos, oportunidade em que receberà o atesto declarando a entrega dos bens/execução dos serviços.
13.1.3-0  aceite  dos  bens  pelo  Órgão  recebedor  não  exclui  a  responsabilidade  civil  do  fomecedor  por  vício  de  quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues/serviços
executados.

13.2-   DO   PRAZ0   E   LOCAL   DE   ENTREGA/EXECUçÃO   DOS   SERvlços:   Os   produtos/serviços      deverão   ser
entregues/executados em  carater imediato,  a contar da emissão da ORDEM  DE  COMPRA/SERVIÇOS,  nos locais
determinados pela solicitante
13.2.1.  Os produtos/sewiços deverão obedecer a um cronograma de entrega,  a parir das caracteristicas que se apresentam,
nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS.
13.2.2.  Os  itens/serviços  serão  recebidos  por  servidor  designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato.
13.2.3-Por ocasião da entrega dos produtos/execução dos servíços, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias,
além das respectivas fatura e Nota Fiscal.
13.2.4-Para  os  bens/serviços  objetos  deste  certame,  deverà  ser  emmda  Fatura  e  Nota  Fiscal  em  nome  da  Prefeitura
Municipal de Acopiara-CE,  com endereço  na Av.  Paulíno félix,  N° 362,  Centro,  Cep:  63.560-000,  ACOPIARA,  inscrito  no
CNPJ sob o n° 07.847.379/0001-19 e CGF sob o n° 06.920.176-5.
13.2.5-   No   caso   de   constatação   da   inadequação   dos   bens   fornecidos/serviços   executados   às   nomas   e   exigências
especificadas  neste  Edital  e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusarâ,  devendo  ser  de  imediato  ou  no  prazo
máximo de 24 (vínte e quatro)  horas adequados às supracitadas condiçõe.s, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis,
na forma da leí e deste instrumento.



municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdencián.os,  fiscais  e  comerciais

resultantes da execução do fomecimento que lhes sejam Ímputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do fomecimento  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b). responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminístração-ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do fomecímento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
c)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para representá-lo  na execução do fomecimento.  As decisões  e  providências

que ultrapassarem a competência do representante do fomecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil
p?ra a adoção das medidas conveníentes;
d) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no fomecímento, até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na forma do §  1° do anigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) a entrega dos produtos/execução dos serviços deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços
do  Município.

14 -D0 PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

14.1-  PREçOS:  Os  preços  ofertados devem  ser apresentados com  a  incidência  de todos  os  tributos,  encargos trabalhistas,

previdenciârios,  fiscais e comercíais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos de  pessoal  e  material,  custos e
demais despesas previsiveis qiie possam lncidir sobre o objeto licitado,  inclusive a margem de lucro.
14.2-  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será efetuado  na  proporção de entrega dos  produtos/execução  dos serviços,  em  até  30

(TRINTA)  DIAS  após  a  emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  produtos/execução  dos  serviços  e  o
encaminhamento  da  documentação  necessária,  observada  todas  as  disposições  pactuadas,  através  de  crédito  na  conta
bancaria da Detentora.
14.3 -REAJUSTE. 0 valor do  Contrato não será objeto de reajuste.
14.4-  REEQUILÍBRlo  ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevísíveis,  ou  previsíveis,  porém  de
conseqüências  incalculáveis,  retardadores ou  impeditivos da execução do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso de força maior,  caso
fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,  mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram
inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da Administração  para  a justa  remuneração  do  fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,  na forma do artigo 65,11,  "d" da Leí Federal  n,°

08666/93,alteradaeconsolidada.
15 - DAS SANÇÕES

15.1  -A contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas
demais alterações.
15.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
15.2.1  -Advertência

15.2.2 -Multas necessárias, confome segue:
15.2.2.1-multa  moratória de 0,5%  (meio  por cento)  do  valor do  pedido,  por dia de  atraso  na entrega dos  produtos/serviços,
contados do recebimento da ordem de compras/autorização de fomecimento/execução de serviços  no endereço constante do
cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (qujnze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
15.2.2.2- multa moratória de 20% (vínte por cento) sobre o valor do pedido,  na hipótese de atraso superior a 30 (trin
fomecimento do bem requisitado;
15.3-    Na    hipótese    de    ato    ilícito,    outras    ocorrências    que    possam    acarretar   transtomos    ao    desenvoM
fornecimento/entrega dos  produtos/execução dos serviços,  às atividades da administração,  desde que  m
de sanção mais grave, ou descumpn.mento  por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas  n

dias no

ento    do
aplicação

mento'  no



contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem

prejuízo das demais sanções prevístas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
15.3.1-multa de  1 % (um  por cento)  até 20%  (vinte por cento) §obre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo da
ata ou do contrato, confome o caso;
15.4 -Suspensão temporán.a do direito de participar em licitações e Ímpedimento de contratar com a Prefeitura de ACOPIARA

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplícação das seguintes multas e das demais cominações legais.
15.5  -Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar com  Administração  Municipal,  enquanto  perdurarem  os  motivos
deteminantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria auton.dade que aplicou a penalidade.

16 -DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS

16.1  -  A  tentativa  de  fraude  ou  frustaçãci  dos  atos  e  ações  a  serem  realizados  por  parte  dos  proponentes,  há  qualquer
momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas
do Art.  90°, Art. 93° e Ari. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessàn.o,  ainda, aber[ura e instauração do devido processo
administrativo para a aven.guação e apuração dos fatos ocorridos, 'de foma a aplicação das devidas  penalidades e puníções
cabiveis.

16.2 -É facultado a Pregoeira,  em qualquer ausência ou omis§ão quanto a instruções e ditames deste edital, a aplicação das
normas,  instrumentos e demais fontes legais do jnstrumento jurídico brasileiro, de foma a manter Ídeal e legal transcorrer dos
atos e ações dos procedimentos do certame.

17 -DISPOSIÇÕES GERAIS

_     __   _    _                _-=-_i__                         ___    __    __    _=    _
17.1-As  nomas que disciplinam este  Pregão  Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os   interessados,   atendidos   o   interesse   público,   sem   comprometimento  da  segurança   e   do   regular  funcionamento   da
administração.
17.2-  Os  casos  omissos  poderão  ser  resoMdos  pela  Pregoeira  durante  a  sessão  e  pelo(s)  Secretârio(s)  Ordenador(es)  de
Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
17.3-0  não atendimento de  exigências fomais  não  essenciais  não  importará no afastamento do  licítante,  desde que sejam

possíveis  a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão  pública deste
Pregão Presencial.
17.4-Nenhuma  indenização será  devida  às  licitantes  pela  elaboração  ou  pela  apresentação  de  documentação  referente  ao

presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
17.5-A  administração  disponibilizarà  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto  dessa
licitação.

17.6-   Na  contagem   dos   prazos  estabelecidos   neste  edital,   exclui-se  o  dia  de   início  de  contagem   e  inclui-se   o  dia  do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente nomal no Municipio, exceto quando for
expressamente estabelecido em contrário.
17.7-  Para  dirimir,   na  esfera  judícial,  as  questões  oriundas  do  presente  edital,  será  competente  o  Foro  da  Comarca  de
ACOPIARA-CE.

17.8-As infomações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão de Pregão da PMA, no Centro Administrativo da
Prefeitura  Municípal  de ACOPIARA,  situada  na Avenida José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira,  Acopiara -  Cearà,  CEP:  63560-
000   e por meio eletrônico (licitaacopiara@hotmail.com);
17.9-Cópias  do  edítal  ê  anexos  serão  fomecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de
reprográfica,  na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura  Municipal de ACOPIARA,  no Centro Administrativo da Pref
Municipal  de  ACOPIARA,  situada  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira,  Acopíara  -  Ceará,  CEP:  63560-0
através do telefone  (88)  3565.1999,  de segunda a sexta-feira,  no  horário de 08:00  às  12:00  horas,  de segui
ficando  os  autos  do  presente  processo  admínistrativo  à  disposição  para  vistas  e  conferência  dos  interes
licitante obrigado a;
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a)   pagamento  da  taxa   no  valor  de   R$   20,00   (vime   reais)   de  cópia   reprográfica,   por  meio   de   Documento  de
Amecadação Municipal - DAM.

17.10.  0  referido  edffl  e  seus  anexos  também  estão  disponíveis  nos  seguintes  sltios  vimaé:  ww\^/.tce.ce.aov.br/licitacoes,
ms termos da lN n° 04/2015-TCM-CE.
17.11-0  Projeto  Básico/Termo  de  Referência  poderá  ser  examinado  por  qualquer  interessado  na  sede  da  Comissão  de
Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA.

17.12-Todas as normas inerentes às contratações do objetci deste Ceriame, discriminadas no Anexo -Pnpjeto  Básico/Termo
de Reférência deste lnstrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração
de suas propostas.
17.13-No  interesse da Administração  Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a
autor"e competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parie, da presente licitação, dando ciência aos interessados

o:n:pf:aTq:id,naeAe:gu:::iaçn:,::r'::e:?.|ãnn:at:nd:
ou  em   parte,   a  presente  licitação,   a  qualquer  tempo,   disto  dando  ciência  aos

interessados mediante publicação na foma da legislação vigente.
17.14.  Os avisos de prosseguimento das sessões,  a decisão  sobre os  recursos  interpostos,  a Anulação ou  revogação  serão
feitos aos interessados mediante publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, conforme
disposto na Lei Orgâníca do Municípío.

ACOPIARA, 25 DE JANEIR0 DE 2021.

\\.:..._
ANTONIÁELZAALMEIDADASILVA
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I - lNFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.   ORGÃO(S) SOLICITANTE(S):  SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

2.   `DOTACÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÂO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENTO DE VALOR

ORC. P-A/N° D0 PROJETO.ATIVIDADE DESPESAS ESTIMADO

07 0702 08.244.0806.2.048 100100 3.3.90.32.00 R$ 165.335,12

§:;3l#¥(#L¥3X:T#t##j:°R3SFpi'%r£lç,.i2(cenbesessenbec"mrimzentosetrintaeti"reaisedoze
centavos).

11 -DETALHAMENT0  DA DESPESA

5.     OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  URNAS  FUNERÁRIAS,  COROA  DE  FLORES ARTIFIC"S,  MORTALHAS  E  SERVIÇOS  DE

TRANSLADO   FÚNEBRE   PARA   ATENDIMENTO   DAS   FÁMILhAS   EM   SITUAÇÃO   DE   VULNERABILIDADE   SOCW_

ATENDIDAS PELA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

6.     JUSTIFICATIVA: A aquísição do presente objeto faz-se necessária face ao interesse público presente na necessidade de

atender  familias  de  baixa  renda  que  se  encontra  em  situação  de  vulnerabilidade  social  do  munüpio,  as  quais  não

ostentam condições de arcar com os custos de um funeral digno para seus entes queridos fàlecidos.

111 -DAS CONDICÕES DE ENTREGAffoRNECIMENTO

7.   PRAZO  E  LOCALDE  ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os  produtoskenriços  deverão  ser  entregues/executados  em  carater

aimediato,acontardaemissãodaORDEMDECOMPRA/SERvlços,noslocaisdeterminadospelasolicitante.-@ PRAZO DE VIGENCIA: Prazo de vigência de até 31  DE DEZEMBRO DE 2021, contado a par[ir da data da sua

assinatura.

9.    PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  pnoponção  de  entrega  dos  produtos/éxecução  dos  sen/iços,  em  até  30

(TRINTA)  DhAS  após  a  emíssão  da  Nota  Fiscal,  mediame  atesto  do  recebimento  dos  produtos/execução  dos  serviços  e  o
eiicaminhamemo  da  documentação  necessária,   observada  todas  as  dk;posições  pactuadas,   através  de  crédito  na  conta

büncariadaDetentora.

lv -DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULACÂO DA PROPOSTA

10.               Na  proposta  de  preços  devená  constar  as  especificações  detalhada  do  Ítem,  tipo  e  quantidade  solícitada,  o  valor

unitário e total,  em  moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos,  impostos, taxas,

encargos  e demais despesas que  incidam direta ou "retamente sobne os  produtosken/iços,  mesmo que não estçjam  nestes

documentos;

11, As Secretarias Municipais poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e homol

licitante,   para   verificação  do   atendimento  das  especificações   minimas  dos   itens  constantes   no   Projeto

Referência. `N     J,Y,

ação da
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12. 0 fornecirnento dos produtosken/iços licitados poderá ser feito de forma ftacionada ou em sua totalidade,  de acondo com a

necessidade  do   órgão   interessado  durante   o   prazo  de  contratação,   mediante   a  expedição  de   periódicas  ORDENS   DE

COMPRA/EXECUÇÃO   DOS   SERvlços,   pela   Secretaria   Gestora,   constando   a   quantidade   de   itens/sen/Íços   a   serem

entregues/executados.

V -DA FORMALIZACÂO DO CONTRATO. FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

13. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos respectivos contratos, subscritos

pelo Munk)Ípb, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretàrio(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor,

que obser\/ará os termos das Leis correspondentes.
14. 0  Licitante Vencedor terá o  prazo de 05  (CINCO)  DIAS,  contado  a pahir da convocação,  para subscrever o contrato.  Este

prazo  poderá ser prorrogado uma vez,  por Úual  período,  quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante o seu transcurso e

qesde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA.CE.

5.A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar o  Contrato,  no  prazo  estabelecido,

si+jeitarà a Licitante à aplicação das penalidades previstas.

16. 0 contrato sÓ poderá ser alterado em confomídade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.

17. 0 contrato produzirá seus juridicos e bgak efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até 31  DE DEZEMBRO DE 2021,

nnos termos do artigo 57, da Lei  Federal n° 8.666/93.

18.A formalização  dos  contratos  só  geia  ao  contratado  a  obrigação  de  entrega  dos  produtos/éxecução  dos  sen/Íços  quando

expedida a competente ordem de compras/sen/iços .

19. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar, devendo

eti exercer toda a sua plenítude tudo em atendimento e consonância ao que di§põe o art. 58, Ínciso 111, c/c art. 67 da Lei Federal

no 8.666".

Vl -DAS OBRIGACÕES
2Ú.DACONTRATANTE:

a) assegurar o liwe acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, de\/idamente identificados, a todos os locais onde se fizer
necessário  o  fomecimento  dos  bens,  prestando-lhe  todas  as  informações  e  esclarecimentos  que,  eventualmente,  forem

O##:::'opagamentoaocoNTRATADonaformaprevbbnesteinst"menb.

21. DA CONTRATADA:

a) Entregar/executar os sen/iços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNIcipIO, de acordo com o especificado no
instrumento convocatório, no PrQjeto Básico/Termo de Refénência, que faz parie deste instrumento, observando ainda todas as
normas técnicas que eventualmente regulem o fomecímento, responsabilizando-se ainda por eventuais prçjuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusuh ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem féderal, estadual e
municipal,  bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciaís, sejam trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato que lhes sçjam Ímputáveís, inclusive com nelação a terceiros, em decorrência do
fomecimento/execução;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
vícios,  defeitos ou Íncorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua c
execução do fornecimento/execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fisc

erificarem

dolo na



e)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representá-Io  na execução do  contrato.  As decisões  e  providências  que
ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser comunicadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil

para a adoção das medídas convenientes;
f)aceitar,  nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou siipressões que se fizerem  no fomecimento,  até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  na forma do §  1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

g) entregar os materiai§/executar os serviços  de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horàrio da entrega/execução,  não sendo aceitos os materiais/sewiços que estiverem
em  desacordo  com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaísquer  pleitos  de  faturamentos  extraordlnàrios

i:p:e:s!a::,to:s:e:sc::a:e:crih::#:o:s;:q%:i:r::m::::kcc:t:tã::::o::do:#nJioi,g!C:;ií:;t:J:a:,raenc:a#:#:âes:uoeb:::fiac:,teqnudaenrd:md:t:Teecnut:::ed:
contrato;

j)  dispor-se a toda e qualquer fiscalização do  MUNICÍPIO,  no tocante ao fomecímento  dos  materiais/execução dos serviços,

oi)sspir:vceorToodà:cousmmp:iTsennt:c:::áorion:gâçgõ:rsa:tfavis:a:,:::t:pAetra:ciona,idadedofomecimento,inc,usiveconsideradososcasos
de greve ou paralisação de qualquer natureza;
1)   comunicar  imediatamente  ao   MUNICÍPIO  qualquer  alteração  ocorrida  no  endereço,   conta  bancária  e  outros  julgàveis
necessàrios para recebimento de correspondência;
m)  possibilitar ao  MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações,  a fim de verificar as condições  para atendimento do objeto
contratual;

n)  substituir  em  qualquer tempo  e  sem  qualquer ônus  para  o  MUNIcipIO,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  úteis  da
recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às
normas e exigências especificadas no Projeto Bãsico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

:!p:c:::ear`Õ::bté::,cpaesn:Scodmae::iii,sodTsai:a::rTa::e!::uaNb,ScoÍI#%,sjgil:u:ov:rnehaqáat:suaerrc:#::i,mi:í:omlo:çtõe:s:c::s:,moeun;ous:
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fomecimento objeto desta ata;

p) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega;
q)  infomar nas embalagens de transporte dos materiais,  mediante etiqueta ou gravação na própria embalagem, em  letras de
tamanho  compatível,  os  seguintes  dados:  marca/fabricante,  quantidade  em  cada  caixa,  número  do  Contrato,  n°  e  data  da
Ordem de Fornecimento e o nome da fomecedora/fabricante;
r)  manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital  relativo à licitação
da qual  decorreu  o  presente ajuste,  nos temos do Art.  55,  lnciso Xlll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que será observado,  quando  dos

pagamentos à CONTRATADA.

Vll -DOS QUANTITATIVOS

22.  DOS  ITENS:

23.JUSTIFICATIVA   QUANTO   AOS   QUANTITATIVOS:   A   definição   dos   seguintes   quantitativos   deu-se   com   base   em

levantamento  pautado  pelo  histón.co  de  utilização  e/ou  consonância  com  as  necessidades  de  contratação  prospectada  por

este(s) órgão(s).  Sendo:

NO UNIDADE QTD

VALOR VALOR MEDIO

DESCRlçÃO MÉDIOuNITÁRIO TOTAL

01

URNA    POPULAR    SEM    VISOR    DE    1,60M    A    1,90M.

UNID 22 R$ 822,00 R$   8.084,00\1^
ACABAMENTO  EXTERNO:  FILK  DOURADO,  VERNIZ  PU

ALTO      BRILHO,      06     ALÇAS      DURA;     ACABAMENTO

lNTERNO:    TNT   BRANCO,    BABADO   E   TRAVESSEIRO

SOLTO.

AN 1 u,1B'-_e_"._
l'REFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
AvenTda Paulino Fér", N9 362 -Centro -Acopíara -Ceará
CNPJ ng 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Ch-t.nir..T arnniara ro d^`. hr



0

02

URNA  POPULAR  SEM  VISOR-lNFANTIL,  DE  06M A  1,40

UNID
10

R$ 463,50 R$ 4.635,00

M.  ACABAMENTO  EXTERNO:   FILK  DOURADO,  VERNIZ

PU   ALTO    BRILHO,   06   ALÇAS   DURA;   ACABAMENTO

lNTERNO:   TNT   BRANCO,    BABADO    E   TRAVESSEIRO

SOLTO.

03
MORTALHA VESTIMENTA EM TECIDO  100%  POLIESTER

UNID
22

R$ 167,78 R$ 3.691,16
NA COR BRANCA,  MEIAS BRANCAS.

04
COROA DE FLORES ARTIFICIAIS.

UNID
32

R$ 138,28 R$ 4.424,96

05

SERVIÇOS   DE   TRANSLADO   FUNERARIO   BEM   COMO

KM
50.000

R$ 2,69 R$  134,500,00
TODAS         AS         MEDIDAS          RELACIONADAS         AO

TRANSPORTE.

VALOR MEDIO TOTAL ESTIMADO R$ 165.335,12
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ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo:  PREGÃO PRESENCLAL N° 2021.01.22.02
Data e Hora de Abertura:                                                 às                      horas
Razão social:             CNPJ
Endereço: _ CEP: _
Fone:                Fax:

Banco: _ Agência N.°:                   Conta corrente n.°:

:#E!oúDAOQuísi£ÊBORÊEpiR#ASATFEUNNDi#;RiTAâ.gAosROFAÁ#,Ã5oEEssipiÀFtcÃâisbEMovRUTLANLEHàsB,EL,sEB¥içsoosc,BE
ATENDIDAS   PELA  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E   DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  DO   MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,
CONFO RME ESPECIFICACOES CONTIDAS NO TERMO DE  REFERENCIA EM ANEXO AO EDITAL.

NO

-

UNIDADE QTD MARCA V. UNIT . TOTALDESCRlçAO

01

URNA  POPULAR  SEM  VISOR  DE  1,60M  A  1,90M.

UNID 22

ACABAMENTO       EXTERNO:        FILK       DOURADO,

VERNIZ    PU    ALTO    BRILHO,    06    ALÇAS    DURA;

ACABAMENTO  INTERNO:  TNT  BRANCO,  BABADO

E TRAVESSEIRO SOLTO.

02

URNA POPULAR SEM VISOR-lNFANTIL,  DE 06M A

UNID 10

1,40  M. ACABAMENTO EXTERNO:  FILK DOURADO,

VERNIZ    PU    ALTO    BRILHO,    06    ALÇAS    DURA;

ACABAMENTO  INTERNO:  TNT  BRANCO,  BABADO

E TRAVESSEIR0 SOLTO.

003
MORTALHA     VESTIMENTA     EM     TECIDO     100%

UNID 22
POLIESTER NA COR BRANCA,  MEIAS BRANCAS.

04
COROA DE FLORES ARTIFICIAIS.

UNID 32

05

SERvlços    DE    TRANSLADO    FUNERARIO    BEM

KM 50.000COMO  TODAS  AS  MEDIDAS  RELACIONADAS  AO

TRANSPORTE.I VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL:  RS  ......

pRAZo  DE  ENTREGWEXE.C ué.Âó.. bós`-à-É-Éüíê-Ô-áT-Õ-s--pià-à:iís-,:-e-;;á-s---d-;,ã:á;--;-ei-á:t'r.egues,executados  em  carater
imediato, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS, nos locais deteminados pela solicitante.

VALIDADE  DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA)  DIAS.                                                                                                                                       ,

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Férix, Ng 362 -Centro -AcopTara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Tg[efone: (88) 3565-1999

t:itn-uAlrl.. ar+í`niar- Ín rlrt.. t`r



•      lndependente  de  declaração  expressa  fica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluidas  todas  as  despesas

necessârias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvaràs, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral,  da inforiunistica e de responsabilidade civil para quaisqiier danos e prejuizos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

Local/Data:  ............... „ ...,......  de  .n„ ........ „„ ........ „.  de  ............

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

"oJ[ZA
Ai+ú`Éiõ`À...É5ESLLE:.YRf}



ANEX0  11'

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃ0

0

0

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  <NOME  DA  EMPRESA,  CNPJ  e  ENDEREÇO>  neste  ato  representada  por  seu  (titular,  sócio,  diretor  ou
representante),  Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG e CPF)

OIJTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG, CPF e endereço.

PODERES:   0   outorgante   confere   ao   outorgado(a)   pleno   e   gerais   poderes   para   representà-lo  junto   a   PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  relativo  a  PREGÃO  PRESENCIAL  N°  2021.01,22.02,  podendo  o  mesmo,
assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de  proposta  de

preços e documentos de habilitação,  assínar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame em  nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato,  inclusive interpor recursos,
ciente de que por força do ahigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)



0

ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

?&JE!oúDAOQu:%i#BORPEpuAR#ASATFEUNNDF#iRiTAg,g£sROFAÁ#,;5oEEssip]ÀF!cÁâisbEMovRUTLANLEHâsB,E,5EB¥içsoosc,#
ATENDIDAS  PELA  SECRETARIA  D0  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  DO  MUMCÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,

CONFORME  ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

.,      inscrito      no      CNPJ      n°.„„ .........,,,      por     intemédio     de     seu      representante     legal      o(a)

portador(a)    da   Carteira   de    ldentidade    ng...„ ......    e   do    CPF    ng   ....
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.22.02  que:

(1 ) que dà ciência de que cumpre plenamente os requísitos de habilitação constantes do instrumento convocatório;
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado no presente certame
licitatório;

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)



Õ

ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 03 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

3EkE!oúDAOQu!Si£fBORÊEpiR#ASATFEUNNDF#i{iTAâig£sROFAÁR,Euf!oEEssipiÀFàcÂâisbEMovRUTLANLEHàsB,E,ÊEB¥'Çsoosc,RE
ATENDIDAS  PELA  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENT0  SOCIAL  D0  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS  NO TERMO DE  REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

........,......... „      inscrito      no      CNPJ      n° .............. „„      por      intemédio      de     seu      representante      legal      o(a)
Sr(a) portador(a)    da   Caheira   de    ldentidade    m ...........    e   do   CPF    nQ   ...
DECLARA,  para fins do disposto na PREGÂO PRESENCIAL N° 2021.01.22.02 que:

a)  sob  as  penas da  lei,  para todos  os fins de direito a que se  possa prestar,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório,  junto  ao  Município  de  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  publicada no DOU de 28/10/1999,  e ao inciso Xxxlll, do artigo 70, da Constituição Federal,  não emprega menores
de  18  (dezoito)  anos em trabalho  notumo,  perigoso ou insalubre,  nem emprega menores de  16  (dezesseis)  anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas da  lei,  para todos  os fins de  direito  a que se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova em  processo
licitatório, junto ao Município de ACOPIARA,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste edital e seus
anexos;

c)  que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação  para participar no  presente cer[ame  licitatório,  bem
assim  que  ficamos  cientes  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  nos  temos  do  art.  32,  §2°,  da  Lei  n.°
8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante leg al)



CONTRATo No: *#* # # *
PREGÃO  PRESENCIAL N° 2021.01.22.02

0

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  QUE   ENTRE  SI   CELEBRAM,   DE   UM   LADO  A

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,   E  DO  OUTRO  A

EMPRESA                                         PARA   0   FIM   QUE   NELE   SE
DECLARA.

a PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa jurídica de direito público intemo,  inscrita no CNPJ sob

o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal  na Av.  Paulino Félix,  n° 362,  Centro -Acopiara -Ceará -CEP
63.560-000,  através  da  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENT0  SOCIAL,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)
Sr(a). C.P.F.    NO aqui   denominado(a)   de   CONTRATANTE,   e   de   outro   lado   a   Empresa
*-*"**,  estabelecida  na **#*"*"***,  inscrita  no  CNPJ/MF sob  o  n.° **"""*"*"*,  neste  ato  representada  pelo  (a)

Sr(a). *****"*"***,  portador (a) do CPF n° #,  apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente

TERMO DE CONTRATO mediante as clâusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO  FUNDAMENTO LEGAL
11111111-_____________`_____  ___     _  _  _   `

modalidade   PREGÃO   PRESENCIAL   tombado   sob   o   n°   2021.01.22.02,   c1.1.   Processo   de   Licitação,   na

Ê&#ÉS:ÊÊ°pEEÁUR¥ÊSDF,#±EEâ+RLAAséÊ£RPLtA%EEFML%PTEuSAêÃà'FàcE'Aj3iL#ÊÃTâ,LLTâÊDEESsEORcV]]fL°iTDEENE#ANssFEEâ
SECRETARIA   DO   TRABALHO    E   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL   DO    MUNIcipIO   DE   ACOPIARA/CE,    CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, em confomidade com a Lei Federal
N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os temos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -D0 0BJETO DO CONTRATO
---                                       __        -L_:_          ____    __                                         __

#R?AP[eH§Â:teEC:nEt#Çtâ:CDOEmoT#jRt:Áf?u[SINÇEÃBORÊEpXR#AÊTEUNEFM¥#[às,Di?RFOÁAMPLiAFSLÊEES|fuRÃ:FÁcdAàs[
VULNERABILIDADE  SOCIAL  ATENDIDAS  PELA  SECRETARIA  DO  TRABALHO   E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  DO0

ujo   Objeto   é

Teut:?eí,pê,noc,:EÂ#£àA#ÊE:tat,uá:ÊrTcceosnsf:T:;,da:::oc3REaêÁàns,aÊessEeNàiÃickfiocâ:â::oc,:!#a2S.noprojetoBás,conermo

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR, DO REAJUSTE E D0 PAGAMENTO

3..1. 0 valor global da presente aven¢a é de RS w~(     ]`                              ),confome:
• f l _                                         )I*|. l tMl.|. rit]l la lL:                                                lliTTi lllllllQuant unít. TotaTT
11
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econômica extraordiri.ária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal siti[ação
e  temo  aditivo,  ser `restabelecida  a  relação  que  as  par(es  pactuaram  inicialmente  entre  os  enca[gos  do  contratado  e  a
retribuição da Administrqção para a i.usta remiineração do fornecimento,  objetivando a  manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato,  na foma do ahigo 65,  11, "d" da Lei  Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.   0   pagamento   será   efetuado   em   até   30   (trinta)   dias,   após   adimplemento   da   obrigação   e   encaminhamento
documentação  tratada  no  subitem  3.1,  observadas  as  disposições  editalicias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancâria
fomecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fornecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

4.1.  0  presente  lnstrumento  produzirá  seus juridicos  e  legais  efeitos  a  par(ir da  clata  de  sua  assinatura  e  vigerá  até  "  de
******"*********Í** de 20#, admitindo-se,  porém, a prorrogação nos temos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93.

o:02ntr::o:::::oreTeant::ac'à:t:J;ettooadu:opúà:i::t:ecnot:t:axt:ír:::.entregue/executadonasuatota"dade,antesdadatadetéminodo
4.3.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  adminístração  ficará  no  direito  de  §olicítar  apenas  aquela

quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  produtos/serviços  deverão  ser entregues/executados  em  caráter imediato,  a
contar da emissão da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS, nos locais deteminados pela solicitante.
4.4.1.  A ordem de compra/autorização de fomecimento será emitida será via fax ao seu  numero de telefone ou via e-mail ao
seu   endereço   eletrônico,   ficando   o   mesmo   obrigado   a   confimar   o   recebimento   também   via   fax   e/ou   e-mail   com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.

4.4.2.  Os   itens  serão  recebidos  por  servidor  designado  e  responsável   pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens/execução dos serviços.

4.4.3.  No  caso  de  constatação  da  inadequação  dos  bens  fornecidos  às  nomas  e  exigências  especificadas  neste
Edital  e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusarà,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  màximo  de  24  (vinte  e

quatro) hora§ adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na foma da lei e deste
instrumento.

4.4.4.   0   aceite  dos   bens  pelo  órgão   recebedor  não  exclui  a  responsabilidade  civil  do  fornecedor  por  vício   de

quantidade,   qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas   no  Anexo  deste  Edital  quanto  aos  produtos
entregues.

4.4.5.  Os  itens  licitados  deverão  obedecer a  um  cronograma  de  entrega/execução  de foma fracionada,  de  acordo
com a necessidade e conveniência do Órgão interessado e disponibilidade finanoeira durante o prazo de contratação, mediante
a expedição de periódícas ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, pela Secretaria Gestora, constando o local e a quantidade de

produtos/sewiços a serem entregues/executados.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  correrão  à  conta  de  RECURSO  ORDINARIO,   nas  dotações
orçamentárias:

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÂO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENTO  DE

ORÇ. P-A/N° D0 PROJETO.ATIVIDADE DESPESAS

07 0702 08`244.0806.2,048 100100 3.3.90.32.0,0



6.2.  0 CONTRATADO obriga-se a:

a)   Entregar/executar  os  serviços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,   de  acordo  com  o
especificado  no  instrumento convocatório,  no  Projeto  Básicon-emo de  Referência,  que faz parte  deste  instrumento,
observando ainda todas as  normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento,  responsabilizando-se ainda

por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisciuer  Ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judicíais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusíve com relação a terceiros,
em decorrência do fomecimento/execução;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas expensas,  no total  ou  em  parte,  o objeto  do contrato em  que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
d)  responsabilizar-se  pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou
dolo  na  execução  do  fomecimento/execução  dos  serviços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
e)   indicar   preposto,   aceito   pela   Administração,   para   representá-lo   na   execução   do   contrato.   As   decisões   e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

Paceitar,  nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fomecimento,  até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  na foma do §  1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
gM)UeN|téigí;;os  maten'ais/executar  os  servlços     de  foma  a  não  comprometer  o  funcionamento  dos  serv,ços  do

h)  comunicar antecípadamente  a  data  e  horário  da entrega/execução,  não  sendo  aceitos  os  materiais/serviços  que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar  os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obn'ga   a   atender

prontamente,  bem  como  dar  ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por  escrito,  de  qualquer  anormalidade  que
verificar quando da execução do contrato;

j)  dispor-se  a toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fornecimento  dos  materiais/execução  dos
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os  meios  necessários  à garantia da  plena operacionalidade do fomecimento,  inclusive considerados

;Sccoai°usn,dcàrgrjemveed:autap£rea:'tseaçaão° dMeuqNU]%ipuie5 nqa::[:::;r  aiteração  ocornda  no  endereço,  conta  bancám  e  outros
j#:í:b[,:t::sasoàn#:£ítfpr,%eeí:Tueanrt:,:teo:ãnneassp::::í:;í;,ações,afimdever,ficarascond,çõesparaatendjmento

do objeto contratual;

n)  substituir em  qualquer tempo e sem qualquer ônus  para o  MUNICÍPIO,  no  prazo de 24 (vinte e quatro)  horas  úteis
da  recusa,  no  todo  ou  em  parte  os  materiais  recusados  pela  Administração,  caso  constatadas  divergências  nas
especificações, às nomas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

:!:m:;:fi::oái:q:u:e`;:ecn:h:àna:ssa:sa:;eíoe:r::ad:;ss:c:o::a#:,i|:a::obn:àuo#:u;|ti:;!::d::q;j;:!;:n#,::ostí;;,f:or:::t:a::;ii::tuom::t::;
p) arcar com a§`-despesas com embalagem, seguro e transporie dos materiais até o(s) local(is) de entrega;
q)  infomar nas:embalagens de transporte dos materiais,  mediante etiqueta ou gravação  na própria embalagem,  em
letras de taman`ho compativel, os seguintes dados: marca/fabricante, quantidade em cada caixa,  número do
n° e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
r)  manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas  no  Edital
licitação  da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,   nos  temos  do  Art.   55,   lnciso  Xlll,   da  Lei   n°  8

elativo à

que  será



6.2.1.   No  caso  de  constatação  da  inadequação  dos  bens  fomecidos/serviço  executado  às  nomas  e  exigências
especificadas  no  Projeto  Básicon.emo  de  Referência,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusarâ,
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3.  0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos,  devidamente identificados,  a todos os locais
onde se fizer necessán.o o fomecimento dos bens, prestando-lhe todas as infomações e esclarecimentos que, eventualmente,
forem solicítados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATAD0 na forma prevista neste Ínstrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1.  Na  mpótese de descumprimento,  por parte  do fornecedor,  de quaisquer das obrigações definidas  neste instrumento,  ou
em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,

o:í::rdaad.an;a::|nes![:;::f:iai:s:d:o:r,':t:::!:r::s:ept::da:-?:nj:dmao::t[:%::oo:íetco:mn:,:.m,raanut|veerfi:c:,T#:;â:me?::iÊ:sàefa,,,:::.o:

contratar com o Municipio de ACOPIARA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de ACOPIARA pelo prazo de até 5

(cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apre§entar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) compohar-se de modo inidôneo;
7.1.2.  Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido,  por dia de atraso na entrega de qualquer objeto

registrado  solicitado,  contados  do  recebimento  da ordem  de  compra/autorização  de fomecimento  no  endereço  constante  do
cadastro ou da Ata, até o limite de 15°/o (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (tn.nta) dias;

7,1,3.  Multa moratória de 20°/o  (vinte por cento)  sobre o valor do pedido,  na  hipótese de atraso superior a 30  (trinta)
dias no fomecímento do bem requisitado;
7.2.    Na    hipótese    de    ato    ilicito,    outras    ocorrências    que    possam    acarretar    transtomos    ao    desenvoMmento    do
fornecimento/entrega  dos  bens,  às atividades da adminístração,  desde que não  caiba a aplicação de sanção  mais grave,  ou
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obn.gações definidas neste instrumento, no Contrato, no contrato ou em
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7.2.1. Advehência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor global
máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3. 0 valor da multa aplicada deverà ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1.  Se  o  valor da  multa  não  for pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizerjus.

7.3.2.  Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou    inscrito   como   Divida   Ativa   do   Municipio   e   cobrado   mediante   proces§o   de   execução   fiscal,   com   os   encargos
correspondentes.
7.4. A falta dos bens não  poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das p

que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.  ApÓs  o  devido  processo  administrativo,  confome  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuníân.as  previstas  neste
serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no  Municipio  em  favor  da  Contratada  ou  cobrada
inexistência deste.
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7.6. As partes se submeterão aínda às demais sanções  impostas nos arijgos 86  a 88 da Lei  Federal n.° 8.666/93,  alterada e
consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de interpelação judicial, com
as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da  aplicação  das  multas  jà  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindído  de  pleno  direíto,   independente  de
notificação judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar indenizações  relativas  às  despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na Legislação, na foma dos ariígos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.
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9.1.  0  CONTRATADO se  obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em  compatibilidade com  as obrigações  por
ele assumidas, todas as condiçõe§ de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  uso  de  qualquer das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá ser alterado  unilateralmente  pela Administração  ou  por acordo  das  partes,  com  as  devidas

justificativas,  nos casos previstos na Lei.
9.5.   A   inadimplência   do   contratado   com   referência   aos   encargos   trabalhistas,   fiscais   e   comerciais   não   transfere   ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento,  nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização
e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. 0 contratado. na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá sub-contratar

partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará,  no todo ou em parte, os bens fomecidos em desacordo com os temos do Processo Licitatório,
da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram  o  presente  contrato,  independente  de  transcrição,  todas  as  peças  que  fomam  o  procedimento  licitatón.o  e  a

proposta adjudicada.
9.9. A Contratada,  na vigência do Contrato, serâ a única responsável  perante terceiros pelos atos praticados por seu pessoal,
eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ - DO FORO

10.1.  0 foro da  Comarca de ACOPIARA é o competente para dirimir questões decorrentes da execução  deste  Contrato,  em
obediência ao disposto no § 2° do arigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim   pactuadas,   as   paries   fimam   o   presente   lnstrumento,   lavrado   na   Prefeitura   Municipal   de   ACOPIARA,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

ACOPIARA-CE, ** de **#********* de **".

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA
<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>
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A  PREGOEIRA  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -  CEARA,  toma  público,   para
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ATENDIDAS    PELA    SECRETARIA    DO    TRABALHO    E    DESENVOLVIMENTO    SOCIAL    DO
MUNICIPIO   DE  ACOPIARA/CE,   CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   CONTIDAS   NO   TERMO   DE
REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO   EDITAL,   o  qual  enconúa-se  na  Íntegra  na  Sede  da  Comis§ão,
CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenida  José  Marques  Filho,  600,  Aroeíras-  Acopiara  -
Ceará.  Maiores infomações no endereço citado e pelo e-mail:licitaacopiara@hotmail,com no horário
de O8:00h às  12:00h ou  pelo site  hftps://www.tce.ce.gov.bmicitacoes. Antônia  Elza Almeida da Silva-

A SER PUBLICADO  DIA 28  DE JANEIRO  DE 2021.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO)



Ceará,27deJaneirode202l    .   Diário oficialdosMunicípios doEstado doceará   .     ANOxl |N°

mesmo que verificadas a qualquer tempo, implícarão na insubsistência
da inscrição e de todos os atos decorrentes do Processo Seletivo, bem
cozno  m  perda  dos  seus   direitos  con§equentes,   sem  prejuízo   das
sazições penais aplicáveis à Íalsidade da declaração.
9.11. 0  Cbnmto será celcbrado por prazo  determinado, confome as
necessidades da PREFErruRA MUNICIPAL I)E ABAIARA.
9.12.   A  ]otação   do   servidor   aprovado   eventualmente  poderá  ser
modificada    mediante    necessidade    e    diponibilidade    entre     as
secretarias Municipais.
9.13.  Considerando  que  o  número  de  vagas,  proporcionalmcn(e,  é
insuficjente   para   a   aplicação   do   percentual   estabelecjdo   m  Lei
Complementar n.° 683  de 18/09/92, não haverá reserva de vagas pam
deficientes.
9.14.  0  cronograma  do  processo  seletivo  seguri  rigorosamente  o
disposto no Anexo 1 do presente Editd.
9.1S.   0   formulãrio   de  inscrição   do   proeesso   seletivo   encontra-se
dísposto  noAnexo  11   do  presente  Edital   c   deverá  ser  jmpresso   e
devidamente preenchido pelo candidato e ser entregLie no momento da
inscrição junto a cópia dos documentos.
9.16.Os  programas  a  serem  cobrados  m prova  escrita  encontram-se
dispostos no Anexo 111 do presente Edital.
9.17.As  lacunas  existentes  neste  Edital  scÉo  supridas  por  nomas
municipais aplicáveis a espécie, ou medjante alleraçôes nos temos do
item 9.4.

Abaíara{E, 25 de ].aneiro de 2021.

AFONSO TÃVARES IEITE
Preíéito Municipal

Publicado por:
Maria Milene Leite de Caldas

Códigoldentiricador:7CBBSCBl
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A    PREGOEIRA     DA     PREFEITURA     MUNIcmAL    DE
ACOPIARA  -  CEARÁ,   tom  público,   para  conliecimcnto   dos
interessados, que no próximo dia 10 DE FEVEREIRO DE 2021, às
Osh:30,    estará   realizando    licitação,    m   modalidade   PREGÃO
l'RESENCIAL,   critério   de  julgamento  bflNOR  PREÇO   POR
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srruAÇÃo DE vuLNERABmADE  soclAL ATENDIDAs
PELA           SECRETARIA           D O           TRABALHO           E
DESENVOLvnmNTO     SOCIAL     DO     MUNICÍPIO      DE

#E#ofgÉCÊE°RÊEÊrksEkcmÁEâsõfâÊ3#Ef:
qual   encontra-se   na   htegra   na   Sede   da   C`omis§ão,    CEN]`RO
AmmílsTRATTVO,  situada a Avenida José Marques  Filho,  600`
Aroeiras-Acopiara - CeaTá. Maiores infomações no  endereço citado
e  pelo  e-mail:lícitaacopiara@hotmail.com  no  horário  de  O8.00h  âs
12:00h ou pelo site https://www.tce.ce.gov.brnicitacoes.

ANTÔNIA BLZA ALMEIDA DA SILVA
Pregoeri.

Publicado por:
Antoria Elza Almeida da Silva

Códígo ldentificador:67AA24F3
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PORTARIA N® 07/2021

Portaria n° 07/202i

0  Prcsidente  da  Câmara  Municipal  dc
atnbuições   legais   e   reg]-mentais   amp
8.666/93 de 01/06/1993.

RESOLVE:

Art.     i°.    NOMEAR    a     COMISSÃO    P

:ira,  no  uso  de  suas
elo   Art.   51   da   l.ei

LICITAÇÃO  -  CPL  da  Câmara  Muicipal  de
composta i)or 03(três) membros, na forma segujnte.
PRESIDENTE -Weslley Alexandre de Lima -CPF 037986553-08
SECRETÁmo-Palloma Ponciano Caldas -CPF 04045624341
MEI\mRO - Cislandia Ferreira da Silva -CPF 051016663úO
Art. 2®. A investidum dos membros da CPL, será até 3 1  de dezembro
de   2022,    ficmdo    designado    o    Presidentc    da   Comissão,    para,
cumulativamente ocupu csrgo dc PREGOEmo OFICIAL.
Art.  3°.  Esta  Portaria  etitra  em  v!gor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas dÉsi]osições contTárias.

Gabinete da Mesa l)iretora f:m, 22 janeiro de 202 l .

FRANCISCO CLAIJDOVINO NOGUEIRA SOARES
Prcsidmtc da Câmam Municipal

Publicado por:
Josyanne Gomes Alencar

Códigoldentiricador:2F58DC62
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COMISSÃOPBRMANENTEI)ELICITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA N°202l.0l.25.Oi

AvlsoDELlcrTAÇÃo-cHAMAI>AllúBLlcANo2021.ol.25.ol
-   ESTADO   D0   CFARÁ   -   PREFEI7lJRA   MUNICIPAL   DE
ANTONINA   DO   NOFTF,'CE  -    A   Presidente   da   Com]ssão   de
Licitação  do  Mimicípio  iip  Anton]nE. do  Nortcí'CE  toma público para
conhecimento  dos  ínter3ssados  que,  ncsle  dia   18   de  Fevereiro  de
2021,   às   O9h,   na   Secrefarii   de   Ed`icação   situada  na   Rua   Santo
Antônío  n°  62,  Centro  -  Antonina  do  Norte/CE,  estaiá  realizando
sessão para recebimento c abert`m dos envelopes com documentos de
habilitação  e projctos dc venda paia o  obje!o:  Aquisição  de gêneros
alimentícios   da  Agricultura  FamiLiar  e  do  Empreendedor  Familiar
Rum],  para  o  @tendimenm   ao  Progiama  Nacional  de  Alimentação
Escolar - PNAE, junto  á  SecretaTía  de  Ed`icação  do  Muníc!pio  de
Antonina  do  Nortc/CE    0   edital  e   seus   anexos   encontram  -  se
disponíveis  no  endercço  reü.omencionado,  das  08:00  às  14:00  horas,
bcm como no Portal de Licitações dos Mmicípios no site do Tribunal
de Contas dos Municíp ios do CeaTá (www.tcm.ce.gov.br).

Antorina do Norte/CE, ?.6 de .Taneiro de 2021.

l)AIANE l)E OI.IVEIJLI CARLOS
Presidei`te  da  Comissão  de  Licitação  do  Municipio  de  Antorina  do
Norte/CE.

Pnbllcado por:
Henri.que Augiisto Vieira de Matos
Códígoldentiricíidor:C50902D7
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LEI M uNlclpAL n" 6o8/202l

GABINETE DO PREFEITO
I,Qi Miinicipal n° 6Í)8/202l  Aratiibii.  2]  dejsneiro de 2021.

Dií;põc   ` )r'!  a  colcc5são  (le   reajuste,  a  título   de
revisãc`       geral      anuai,       nos       vencimentos       do
fiinciopíLlismo público  das  z`t].vidadcs  de nív€l  básico
e dá outris lrovidêT}cias

www.d].ariomunicipalcom.br/aprece
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